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ATO DE CONVOCAÇÃO 

 

OBJETO:  Contratação de empresa especializada para promover as adequações de acordo com 

a solicitação do corpo de bombeiros no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba, conforme 

a demanda do Centro de Gestão em Educação Continuada - CEGECON, do tipo MENOR 

VALOR, referente ao Contrato de Gestão n.º 002/2017 – SED, firmado no dia 07/04/2017, 

publicado no Diário Oficial do Estado no dia 10/04/2017, com o Estado de Goiás, por meio da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Cientifico e Tecnológico e de Agricultura, 

Pecuária e Irrigação. 

 

PROCESSO N° 018/2019 

 

CARTA SIMPLES N° 008/2019 

 

O CEGECON – Centro de Gestão em Educação Continuada, Organização Social qualificada no 

Estado de Goiás através do Decreto n° 8.813/2016, que em razão do Contrato de Gestão nº. 

002/2017-SED firmado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico 

e Tecnológico e de Agricultura, Pecuária e Irrigação de Goiás - SED, e dando prosseguimento 

ao Processo de Contratação n°. 018/2019 em conformidade com o disposto no art. 11, parágrafo 

único da Resolução Normativa n°. 001/2017, faz saber que intenciona contratação de de 

empresa especializada para promover as adequações de acordo com a solicitação do corpo de 

bombeiros no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba, conforme termo de inspeção em 

anexo, conforme Carta Simples nº 008/2019 em anexo. 

 

Informamos que o prazo para apresentação das propostas será até o dia 29/04/2019 e 

poderão ser entregues através do email contato@cegecon.org.br ou presencialmente na sede 

do CEGECON. 

 

Goiânia/GO, 17 de abril de 2019. 

 
 

~ORIGINAL ASSINADO~ 
MURILO FARIA CÉZAR 

Superintendente Executivo 
 
 

~ORIGINAL ASSINADO~ 
THAINE VILAS BÔAS 

Superintendente Administrativo e Financeiro 
 

 

 

De acordo, 

 
~ORIGINAL ASSINADO~ 
ALMÉRIO MARQUES LEÃO 
Diretor Presidente 
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EDITAL 
CARTA SIMPLES Nº 008/2019 

 

O CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA, torna público o 
Processo n°. 018/2019, na modalidade Carta Simples, regido pela Resolução Normativa – RN n° 
001/2017, de 28 de abril de 2017, aprovado pelo Conselho de Administração do CEGECON, 
conforme cláusulas e condições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para promover as adequações de acordo 

com a solicitação do corpo de bombeiros no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba, 

conforme termo de inspeção em anexo: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

DESCRIÇÃO 

1 Projeto arquitetônico 
atualizado para 
2.686,04 m² 

•Levantamento arquitetônico e conferencia de toda 
construção (As built); 
•Digitalização do As built; 
•Levantamento arquitetônico do layout interno; 
•Digitalização do layout interno; 
•Dois desenhos de cortes internos da edificação; 
•Dois desenhos da fachada; 
•Planta de cobertura; 
•Planta de situação; 
•Planta da implantação; 
•Quadro de área e de abertura; 
 

2 Projeto contra 
incêndio e Pânico 
para o Corpo de 
Bombeiro aprovado 
para 2.686,04 m² 

• Intermediação junto ao corpo de bombeiros para 
aprovação do projeto; 
•Projeto de Iluminação de Emergência; 
•Projeto de extintores; 
•Projeto de rota de fuga; 
•Projeto de hidrante; 
•Projeto de alarme; 
•ART do projeto; 
•Memorial descritivo completo. 

3 ART do sistema fixo 
de combate a 
incêndio (hidrantes e 
alarme) 

• Inspeção no sistema de alarme; 
• Inspeção no sistema de barrilete; 
•Inspeção nas caixas de hidrantes; 
•Verificação do funcionamento da central de alarme. 

4 ART das instalações 
elétricas  

•ART do sistema de iluminação de emergência; 
•ART do sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA); 
•ART do sistema elétrico; 

5 Manutenções • Sistema de iluminação de emergência; 
•Sistema de hidrantes e barrilete; 
•Sistema de alarme; 
•Caixas de hidrantes; 
•Instalar corrimãos. 

6 Placas •Placas para extintores; 
•Placas para saída de emergência; 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da 

assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Contratação celebrada através do Contrato de Gestão de nº. 002/2017-SED, 

objetiva a transferência da administração dos equipamentos públicos integrantes da Rede 

Pública Estadual de Educação profissional e a operacionalização das ações de educação 

profissional de Goiás, definidas pela SED, consubstanciadas em atividades de ensino, 

pesquisas, extensão, ofertadas por meio de cursos e programas de formação inicial 

continuada ou qualificação profissional, educação profissional técnica de nível médio e 

educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação, nas modalidades 

presencial e a distância, das ações de desenvolvimento e inovação tecnológica – DIT, por 

meio de transferência de tecnologia, prestação de serviços tecnológicos e promoção e 

fortalecimento de ambientes de inovação, bem como as atividades de apoio auxiliares ao 

setor público. 

2.2. A presente contratação visa o cumprimento da cláusula nº 2.34 do Contrato de 

Gestão nº 022/2017 que dispõe: “Providenciar e manter atualizada todas as licenças e 

alvarás necessários a gestão das atividades ou/serviços permitido pelo PARCEIRO 

PÚBLICO.” 

2.3. O projeto de proteção, combate a incêndio e controle de pânico em uma 

edificação é de suma importância, haja vista que é através deste, que um possível incêndio 

será evitado, bem como, em ocorrendo o incêndio, o mesmo poderá ser combatido de forma 

ideal, obviamente, se o projeto for realizado seguindo todas as normas do Corpo de 

Bombeiros Militar. 

2.4. Para a legalização dos ITEGOS sob Gestão da CEGECON junto ao corpo de 

Bombeiros do Estado, inclusive para a obtenção do documento de Habite-se dos imóveis, 

junto a prefeitura Municipal, é necessário a apresentação do projeto de PCCI e do Projeto 

Arquitetônico atualizado, para a realização da análise e posterior aprovação pelos mesmos. 

2.5. Considerando as inúmeras reformas e adaptações ocorridas nesses prédios, 

pelo fato de nunca ter sido realizado o ‘as built’ referente a tais obras, e ainda pela 

necessidade de digitalização dos referidos projetos é que se faz imprescindível a 

contratação do mesmo. 

2.6. A contratação do serviço se faz necessário para promover a liberação dos cursos 

pelo Conselho Estadual de Educação e atender à necessidade das solicitações do corpo de 

bombeiros para a renovação da autorização dos cursos de Saúde Bucal, Analises Clinicas, 

Açúcar e Álcool e Segurança do Trabalho no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba 

3. DA EXECUÇÃO 

 
3.1. Os projetos a serem concebidos deverão obedecer à legislação específica 

referente à natureza da edificação - Lei 5088, e Instruções Técnicas (CBMGO), às normas 

da ABNT, às normas de acessibilidade (NBR9050), a critério de sustentabilidade, às 
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prescrições e regulamentos das concessionárias locais e a supervisão e orientações do 

órgão técnico da contratante; 

3.2. Será necessária a apresentação da Certidão de Acervo Técnico, do profissional 

de nível superior, que irá executar o projeto, emitida pelo CREA; 

3.3. O Responsável Técnico pelo projeto de PCCI deverá ser cadastrado no Corpo 

de Bombeiros Militar do Estado de Goiás. 

3.4. Somente será permitida a execução dos serviços pelos empregados da 

contratada constante na relação de autorização, que estejam devidamente uniformizados e 

portando os equipamentos de proteção individual, se necessário; 

3.5. A execução dos serviços será acompanhada por colaborador indicado pela 

CONTRATANTE; 

3.6. Após a entrega, constatada alguma inconformidade ou irregularidade no objeto, 

será solicitada a reparação, sem direito a ressarcimento à contratada e sem ônus para a 

CONTRATANTE; 

3.7. A contratada deverá atender as normas de segurança e medicina do trabalho 

NR1, norma de proteção individual EPI NR6 e apresentar a ficha de equipamentos de 

proteção individual (EPI). 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante carta 

simples, nos termos do art. 11º, do Regulamento de Compras, pelo critério do menor preço. 

4.2. Os serviços a serem contratados são em virtude de solicitação do corpo de 

bombeiros para adequação do espaço físico do Itego Jeronimo Carlos do Prado em 

Goiatuba. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados 

da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

5.1. O prazo de entrega dos serviços é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura 

do contrato.  

5.2. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Fiscalizar e avaliar a execução do contrato, através de agente previamente 

designado, podendo, para tanto e vistoriar; 
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6.2. Proporcionar à CONTRATADA o acesso às informações e documentos 

necessários ao desenvolvimento dos serviços, bem como aos locais onde os serviços serão 

executados; 

6.3. Comunicar à CONTRATADA, imediatamente e por escrito, toda e qualquer 

irregularidade, imprecisão ou desconformidade verificada na execução do contrato, 

assinalando lhe prazo para que a regularize sob pena de serem-lhe aplicadas as sanções 

legais e contratuais previstas; 

6.4. Efetuar o pagamento no prazo fixado neste contrato; 

6.5. Elaborar o cronograma de execução do serviço em conjunto com a contratada. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Mobilizar e disponibilizar a todos os recursos necessários à prestação do serviço; 

7.2. Prestar os serviços que compõem o objeto deste termo de referência; 

7.3. Cumprir as ordens de serviços emitidas pelo CONTRATANTE; 

7.4. Cumprir todas as normas técnicas aplicáveis para a boa execução dos serviços; 

7.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

CONTRATANTE quanto à execução dos serviços; 

7.6. Responsabilizar-se por todas as despesas envolvidas na prestação de serviços; 

7.7. Iniciar os serviços no prazo pré-fixado pelo CONTRATANTE, em exato 

cumprimento às especificações; 

7.8. O complexo de edificações em todos os seus ambientes, internos e externos, 

não poderá possuir obstáculos à livre mobilidade de portadores de necessidades especiais; 

7.9. Será de inteira responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA PARA 

ELABORAÇÃO DO PROJETO a aprovação e alterações necessárias do projeto contratado 

nos diversos órgãos competentes, de fiscalização e controle, como, CREA, PREFEITURAS, 

CORPO DE BOMBEIROS e demais entidades que as solicitem, até a aprovação e 

legalização definitiva dos mesmos. A aprovação e legalização dos projetos não eximirão 

seus autores das responsabilidades estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação 

pertinentes às suas atividades profissionais; 

7.10. A empresa contratada deverá providenciar o pagamento de todos os 

documentos impressos (jogos de projetos e documentos A4), pagar as taxas de análise do 

projeto e mobilização para o serviço de protocolo e acompanhamento nos órgãos 

competentes para aprovação e legalização dos projetos, devendo estes custos estarem 

inclusos em suas propostas; 

7.11. Após a aprovação e legalização dos projetos nos órgãos competentes, os 

referidos projetos não mais poderão ser alterados substancialmente; 

7.12. Caso haja modificação, no decurso da obra, em decorrência da não observância 

das normas e legislações vigentes, no caso da não compatibilidade do projeto com a 

realidade, a empresa contratada deverá providenciar a legalização das modificações nos 
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órgãos competentes sem ônus, de novos documentos impressos e mobilização, para o 

MPE; 

7.13. A empresa contratada e os respectivos profissionais responsáveis pelo projeto 

deverão ficar cientes de que os mesmos serão solicitados a qualquer momento pelo 

DOM/MPE e/ou pelas futuras empresas contratadas para a execução das obras, a prestar 

esclarecimentos e dizimar as dúvidas que por ventura apareçam sobre os projetos e 

especificações; 

7.14. Os projetos de instalações em geral deverão ter como objetivo básico a 

COMPATIBILIZAÇÃO entre estes e o arquitetônico. Deverão sempre ser levados em conta 

os aspectos estéticos e funcionais, visando a facilidade de manutenção, segurança e 

controle de acessos, principalmente das áreas de detenção de adolescentes infratores e 

detentos adultos, portadores de deficiência e mobilidade reduzida e controle do sistema 

como um todo; 

7.15. A contratada durante a execução do contrato, deverá atender aos chamados 

para reuniões periódicas semanais, presenciais, com toda a equipe técnica e a fiscalização, 

em decorrência da análise do projeto, no edifício sede do MPE, bem como das reuniões 

extraordinárias no prazo máximo de 3 dias a contar da emissão de solicitação de visita da 

equipe. 

7.16. A contratada deverá apresentar Registro das Responsabilidades Técnicas dos 

serviços realizados, dos Conselhos Regionais correlatos; 

7.17. Observar os horários determinados pela CONTRATANTE; 

7.18. Fornecer todas as informações solicitadas pelo CONTRATANTE no prazo 

determinado; 

7.19. Disponibilizar ao CONTRATANTE os contatos (telefônico, endereço e e-mail) dos 

responsáveis pela execução dos serviços; 

7.20. Manter os dados cadastrais atualizados junto ao CONTRATANTE; 

7.21. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas; 

7.22. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTATANTE e/ou a terceiros, 

provocados por ineficiência, imperícia ou irregularidade cometidas por seus empregados, 

contratados ou prepostos envolvidos na execução do contrato; 

7.23. Responsabilizar-se, civil e criminalmente, por quaisquer danos ou prejuízos 

causados por ação ou omissão de seus empregados, contratados ou prepostos envolvidos 

na execução do contrato; 

7.24. Manter o local dos serviços permanentemente limpo, livre de quaisquer 

sujidades causadas pela execução dos serviços, procedendo tanto, à limpeza grossa quanto 

à fina logo após o termino de quaisquer trabalhos; 

7.25. Promover, em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou 

extrajudiciais necessárias para reparar os danos e prejuízos causados, sendo de sua 
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responsabilidade eventuais reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir 

em decorrência de evento danoso; 

7.26. Exercer a fiscalização necessária ao perfeito cumprimento do contrato, 

independentemente da fiscalização exercido pelo CONTRATANTE; 

7.27. A CONTRATANDA não poderá justificar o descumprimento de qualquer 

obrigação por inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos; 

7.28. Elaborar o cronograma de execução do serviço em conjunto com a contratante. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 25 do Regulamento de Compras e Contratações, e 

subsidiariamente ao que prevê o art. 67, da Lei nº 8.666, de 1993, será designado 

representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Instituição ou de seus agentes e prepostos, aplicando-se 

subsidiariamente o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
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11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 38, do Regulamento de Compras e Contratações, 

e, subsidiariamente, ao art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

11.7. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação.   

11.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

 

12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E REGULARIDADE FISCAL 

12.1.  Poderá participar do processo pessoa jurídica que atenda às exigências deste 

termo de referência e cuja atividade abranja o objeto desta licitação; 
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12.2. Prova de Regularidade Fiscal concernente aos tributos federais e à Divida Ativa 

da União, por meio de “Certidão Conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil – SRFB e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN; 

12.3. Prova de situação regular para a Fazenda Estadual do Estado de Goiás, que 

deverá ser feita por meio de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa 

Estadual. Caso a sede da empresa participante esteja localizada em outro Estado da 

Federação, deverá apresentar também a Certidão Negativa de Débitos de seu Estado; 

12.4. Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal, que deverá ser feita 

por meio de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

12.5. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

– FGTS (art. 27, alínea “a”, Lei nº 8.036, de 11/05/90), através da apresentação do CRC 

– Certificado da Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

12.6. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho. 

 

13. DO REJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite 

para a apresentação das propostas. 

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 

ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

13.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

13.4. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. . PROPOSTA  

14.1. Deverá conter o preço e o envio de proposta detalhada com as devidas 

especificações. 

14.2. 8.2. O valor deverá ser apresentado em moeda corrente nacional. 

14.3. 8.3. Deverá conter o nome da empresa, número do CNPJ, endereço, telefone, 

e-mail, nome do responsável, C.I/R.G. e CPF. 

14.4. 8.4. Será anulada a proposta contendo preço manifestamente inexequível 

unitário ou global, devendo-se entender aquele que seja simbólico, irrisório ou de valor zero, 

incompatível com os preços de mercado. 
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14.5. 8.5. O preço deverá constar todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que estiver sujeito; 

14.6. 8.6. Havendo discrepância entre o valor total grafado em algarismos e por 

extenso, prevalecerá o por extenso; 

14.7. 8.7. A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias.   

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

15.1. A presente aquisição será paga com recursos oriundos do Contrato de Gestão 

nº 002/2017 – SED. 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
16.1. O CEGECON - Centro de Gestão em Educação Continuada poderá revogar ou 

anular este processo, a qualquer tempo no todo ou em parte; 
16.2. Esta seleção não obriga o CEGECON a formalizar o contrato, podendo a mesma 

ser anulada ou cancelada pela Superintendência com anuência da Presidência, ouvido 
o setor responsável pela seleção de fornecedores; 

16.3. A apresentação da proposta implica plena e total aceitação das condições deste 
ato convocatório, ficando automaticamente prejudicada a proposta que expressamente 
contrarie suas normas; 

16.4. Poderá o CEGECON deixar de contratar com a proponente, se tiver 
conhecimento de fato ou circunstância superveniente que comprometa sua idoneidade 
financeira, capacidade técnica ou administrativa, sem que a esta caiba o direito de 
indenização ou reembolso, seja a que título for; 

16.5. É facultado ao CEGECON em qualquer fase da contratação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo; 

16.6. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da contratação; 

16.7.  A empresa contratada deverá encaminhar toda documentação solicitada, bem 
como os anexos preenchidos; 

16.8. Toda a documentação deverá ser encaminhada preferencialmente em papel 
timbrado, devidamente carimbada, assinada e datada, para o endereço constante no 
rodapé do presente documento, identificando a Dispensa que se refere. 

 

Goiânia – GO, 04 de abril de 2019 

 

 

Elaboração: Revisão:  Aprovação: 

 
 
 
~ORIGINAL ASSINADO~ 
Ana Beatriz Dias Senna 
Analista Administrativo 

 
 
 
~ORIGINAL ASSINADO~ 
Alessandro Miranda de Siqueira 
Gerente Administrativo 

 
 
 
~ORIGINAL ASSINADO~ 
Thaine Vilas Bôas 
Sup. Adm. Financeiro 
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ANEXO I 

PROCESSO n°. 018/2019 
 MODELO DE PROPOSTA  

 

Ao  
CEGECON – Centro de Gestão em Educação Continuada 
Ref.: Processo n°. 018/2019 
 

Prezados Senhores, 
_____(nome da empresa)____, CNPJ/MF n°. _______________, sediada __(end. completo) 
____________, telefone _______, e-mail ________________, representado por ____________, 
C.I./RG n°. ______________e CPF sob o n°. __________, tendo examinado a Carta Simples n°. 
008/2019, venho apresentar a presente proposta para a prestação dos serviços, já com todos os 
custos diretos e indiretos, lucros e encargos, impostos, taxas e demais custos incidentes.  
 
1. Contratação de pessoa jurídica para promover adequações estipuladas pelo Corpo de 
Bombeiros no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba.  
 

 2. Detalhar todos os serviços e inserir os respectivos valores. 
 
 3. A validade da proposta será de __ (____) dias. 
 

Localidade, ___ de _________de 2019. 

 

____ (assinatura) ____ 

(Nome e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO II 

PROCESSO Nº. 018/2019 
DECLARAÇÃO   

 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, com 
sede na ________________________, por intermédio do seu representante legal o(a) 
Sr(a)___________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 
_________SSP_____ e do CPF nº. _______________________, DECLARA para fins de 
habilitação no Processo de Contratação nº 018/2019, Carta Simples nº 008/2019: 
 

que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos; 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

que não possui relação ou parentesco consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o 

3º (terceiro) grau, do Governador, Vice-Governador, de Secretários de Estado, de Presidentes 

de autarquias, fundações e empresas estatais, de Senadores e de Deputados federais e 

estaduais, Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado e dos Municípios, todos do Estado de 

Goiás, bem como de diretores, estatutários ou não, da organização social, para quaisquer 

serviços relativos ao contrato de gestão, nos termos do art. 8º-C, da Lei 15.503/2006 e do art. 

39º, do Regulamento de Compras, Contratações de Obras e Serviços e Alienações de Bens 

Públicos  

 
 

                                        ___________, em _____ de _______ 2019. 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III - OBS: Somente para empresas optantes do Simples Nacional 
PROCESSO Nº. 018/2019 - CARTA SIMPLES N° 008/2019 

DECLARAÇÃO DE EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
 

Ilmo. Sr. Almério Marques Leão – Diretor Presidente 

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº. 
(___________), DECLARA ao CEGECON, para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é 
regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -Simples Nacional, de que trata o 
art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os 

documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem 
assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação 
patrimonial; 

b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a 
legislação pertinente; 

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de 
informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à entidade pagadora, imediatamente, 
eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação 
destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 
9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às 
penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 
do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990). 
                  

 

___________, em _____ de _______ 2019 

 

___________________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 
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CONTRATO CEGECON Nº [...]/2019 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE PARA 

PROMOVER AS ADEQUAÇÕES DE 

ACORDO COM A SOLICITAÇÃO DO 

CORPO DE BOMBEIROS NO ITEGO 

JERONIMO CARLOS DO PRADO EM 

GOIATUBA, CONFORME TERMO DE 

INSPEÇÃO EM ANEXO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM ESTA ORGANIZAÇÃO E A 

EMPRESA [NOME DA EMPRESA]:   

 

 

CONTRATANTE 

CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 14.215.865/0001-80, com endereço à Avenida Anhanguera, 

n° 5.110, Edifício Moacir Teles, Sala 202, Setor Central, Goiânia - GO, CEP 74.015-908, em razão 

do Contrato de Gestão de nº 002/2017-SED, firmado com o Estado de Goiás, por intermédio da 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Científico e Tecnológico e de Agricultura, 

Pecuária e Irrigação, neste ato representado por ALMÉRIO MARQUES LEÃO, brasileiro, 

casado, advogado, portador da OAB-GO nº 37.247 e inscrito no CPF sob nº 858.579.635-91, 

residente e domiciliado em Goiânia/GO, denominada CONTRATANTE; 

 

 

CONTRATADA 

[NOME DA EMPRESA], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

[Empresa], estabelecida [...], cidade de [...] – Goiás, CEP [...], representada pelo sócio 

administrador [Gerente], brasileiro, portador da CI/RG [...] e inscrito no CPF n° [Status], conforme 

disposição constante do contrato social, ora avante denominada CONTRATADA, em observância 

às disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, da Lei do Estado de Goiás nº 15.503/2005 e Lei 

Estadual nº 17.928/2012 e da Resolução Normativa CEGECON nº 001/2017 e suas alterações, 

resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Carta Simples nº 008/2018, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento contratual, a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de para promover as adequações de acordo com 

a solicitação do corpo de bombeiros no Itego Jeronimo Carlos do Prado em Goiatuba, 
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conforme termo de inspeção em anexo, para atendimento ao Contrato de Gestão n°. 

002/2017-SED e Proposta Técnica do CEGECON. 

1.2. Este Contrato vincula-se ao processo em epígrafe e à proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS 
 

2.1. Os serviços objeto do presente instrumento serão prestados a rigor do que se encontram 

elencados no processo em epígrafe e seus anexos, os quais constituem parte integrante 

deste contrato, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS 
 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. Em caso de prorrogação do contrato, o reajuste será efetuado baseado no INPC/IBGE 

acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao seu vencimento, incluindo-se o mês 

da assinatura e excluindo-se o do vencimento. 

3.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 
 

4.1. Pela execução dos serviços abrangidos neste contrato em conformidade com o que consta 

no processo em epígrafe, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal 

de R$ .......... (....... reais), em até 30 (trinta) dias após a verificação dos serviços prestados. 

4.2. O pagamento será efetuado mediante depósito na seguinte conta: 

Banco: [...] 

Agência: [...] 

Conta Corrente: [...] 

4.3. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a respectiva nota fiscal, as certidões 

de regularidade fiscal, sob pena de não efetivação dos pagamentos até que a regularidade 

seja restabelecida, relativas aos débitos com as: 

a) Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal; 

b) FGTS; 

c) Justiça do trabalho (CNDT); 
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4.4. A CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal durante toda a vigência deste 

instrumento, ainda devendo apresentar regime de sujeição tributária a qual submete, 

informando e comprovando o recolhimento de todos os tributos afetos à prestação dos 

serviços objeto do presente instrumento. 

4.5. A CONTRATADA deverá fazer constar expressamente, no campo de “DADOS 

ADICIONAIS” da Nota Fiscal, informação de que o presente contrato é pago com recursos 

advindos do Contrato de Gestão n°. 002/2017-SED. 

 

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA 
 

5.1. O presente Contrato possui vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite da vigência do 

Contrato de Gestão nº 002/2017, desde que haja autorização formal da autoridade 

competente e observados os seguintes requisitos: 

5.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

5.1.2. A Organização mantenha interesse na realização do serviço; 

5.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Organização; e 

5.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

5.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

5.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. Arcar com todos os impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários e demais 

contribuições que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados; 

6.2. Responsabilizar-se técnica e legalmente pela execução, perfeição e solidez dos serviços.  

6.3. Todas as despesas com refeições, lanches, deslocamentos e encargos sociais do pessoal 

utilizado na execução dos serviços correrão por conta exclusiva da CONTRATADA; 

6.4. Os encargos civis, fiscais, tributários, trabalhistas e previdenciários referente à prestação 

dos serviços ora contratados são de inteira e exclusiva responsabilidade da 

CONTRATADA; 

6.5. Fica estipulado que por força deste contrato, não se estabelece nenhum vínculo 

empregatício de responsabilidade da CONTRATANTE, com relação ao pessoal da 

CONTRATADA utilizar, direta ou indiretamente, na prestação dos serviços objeto deste 

contrato, correndo por conta exclusiva da CONTRATADA, conforme acima disposto, todas 

as despesas com esse pessoal, sejam ou não empregados seus, inclusive os encargos 

decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou quaisquer 

outras, além de quaisquer obrigações não pecuniárias decorrentes da legislação trabalhista 

e previdenciária em vigor; 
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6.6. Além das obrigações constantes desta cláusula, fazem parte deste instrumento todas as 

demais constantes da Carta Simples e seus anexos em sua íntegra; e 

6.7. A CONTRATADA, neste ato, responsabiliza-se, em caráter irretratável e irrevogável, por 

quaisquer reclamações trabalhistas ou qualquer outro ato de natureza administrativa ou 

judicial, inclusive decorrentes de acidentes de trabalho, que venham a ser intentadas por 

seus empregados, prepostos elou colaboradores contra a CONTRATANTE, respondendo 

integralmente pelo pagamento de eventuais condenações, indenizações, multas, 

honorários advocatícios, custas processuais e demais encargos que houver, ainda que 

processualmente imputados a CONTRATANTE, num prazo de 72 (setenta e duas) horas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. Realizar os pagamentos devidos à contratada nos prazos e condições contratadas. 

7.2. Disponibilizar elementos e informações necessárias à execução dos serviços, nas ocasiões 

oportunas, bem como as elencadas no processo em epígrafe. 

 

CLAUSULA OITAVA- DA RESCISÃO 
 

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses: 

8.1.1. Se qualquer das partes ceder ou transferir o presente contrato a 

terceiros, sem a prévia anuência da outra parte, por escrito; 

8.1.2. Se qualquer das partes se tornar comprovadamente insolvente, requerer 

recuperação judicial ou extrajudicial ou autofalência, ou ter a sua falência requerida 

ou decretada; 

8.1.3. Pela perda do direito de gestão das unidades referidas no contrato de 

gestão nº 002/2017-SED, por parte da Contratante; 

8.1.4. Na superveniência de caso fortuito, de força maior ou fato impeditivo à 

consecução dos objetivos sociais das partes, em razão de decisão judicial ou por 

ordem dos poderes públicos competentes, que inviabilizarem a continuidade de 

execução do presente instrumento; e 

8.1.5. Por exclusivo critério de conveniência e oportunidade da 

CONTRATANTE, a qualquer tempo, desde que a CONTRATADA seja avisada com 

no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, via AR, sem que haja aplicação de multa 

ou pagamento de indenização de qualquer natureza, ressalvado o pagamento dos 

serviços já prestados. 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

8.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

8.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
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8.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

8.3.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS VEDAÇÕES 
 

9.1. É vedado à CONTRATADA: 

9.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

9.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

10.1. O presente instrumento é celebrado em caráter irretratável e vinculará não só as partes, 

mas também seus sucessores a qualquer título, que assumirão as obrigações e direitos 

dele decorrentes; 

10.2. Qualquer alteração deste Contrato e/ou Anexos somente produzirá efeitos jurídicos se 

efetuada por escrito e assinada pelas partes; 

10.3. O presente instrumento será gerido por profissional a ser designado pela 

SUPERINTENDÊNCIA da CONTRATANTE, mediante portaria, a ser encaminhada via 

ofício a CONTRATADA, com identificação, qualificação e contatos telefônicos e e-mail.  

10.4. O gestor contratado terá a responsabilidade atividade de controle e inspeção sistemática 

do objeto contratado, interagindo diretamente com a CONTRATADA em suas 

necessidades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO 
 

11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia no Estado de Goiás, como competente 

para dirimir toda e qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato, renunciando 

a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas e de acordo com as cláusulas deste contrato, lavram 

este instrumento em duas vias de igual teor, que serão assinadas pelos representantes legais, 

juntamente com duas testemunhas. 

 

Goiânia – GO, ... de ... de 2019. 

 

CONTRATANTE: 

 

 

CEGECON – CENTRO DE GESTÃO EM EDUCAÇÃO CONTINUADA 
CNPJ/MF n° 14.215.865/0001-80 

ALMÉRIO MARQUES LEÃO 
CPF nº 858.579.635-91 

 

CONTRATADA: 

 

[NOME DA EMPRESA] 
CNPJ nº [Empresa] 

[Gerente] 
CPF n° [Status] 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1.__________________________________________CPF:_______________________ 

 

 

2.__________________________________________CPF:_______________________ 

 


